
  

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0057868-30.2012.815.2003)
RELATOR : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE : Ricardo Yuri do Nascimento Pontes
ADVOGADO : Maria de Fátima Andrade Sousa Adriano Medeiros B. Cacalcanti
APELADO : Justiça Pública

PENAL. Apelação criminal. Crime contra o patrimônio e contra 
o Estatuto da Criança e do Adolescente. Furto qualificado pelo 
concurso  de  pessoas,  em  companhia  de  um  menor. 
Dosimetria.  Pena  acima  do  mínimo  legal.  Irresignação. 
Ausência de motivação para fixação da pena-base para além 
do mínimo. Provimento do recurso.

- A fundamentação genérica e a invocação de elementares do  
tipo não constitui fundamentação idônea para o incremento da  
pena-base;

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em  dar  provimento  à  apelação,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  em 
desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.   

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  interposta  por  Ricardo  Yuri  do 
Nascimento Pontes com o escopo de impugnar sentença preferida pelo Juiz de Direito da 
6ª Vara Regional de Mangabeira, Comarca da Capital, que o condenou pela prática dos 
crimes do art. 155, § 4°, IV, do CP e art. 224-B do ECA, fixando-lhe uma pena total de 04 
anos de reclusão, substituída por duas penas restritivas de direitos (limitação de fim de 
semana e proibição de frequentar determinados lugares) e 30 dias-multa, este no valor de 
um salário mínimo (fs. 97/103).

Consta da exordial acusatória que no dia 12 de outubro de 2011, por 
volta de 01:00h, o Apelante, em companhia de um menor, adentrou à residência de André 
Roberto Costa e subtraiu um Macbook Pro, um notebook Compac, uma filmadora JVC, 
uma câmera fotográfica Sony, uma mochila para notebook, camisas, sandálias e a quantia 



de R$ 200,00 (duzentos reais). Ambos teriam escalado o muro e, consecutivamente, o 
Apelante teria adentrado à residência pela janela, ficando o menor na área de serviço 
recebendo os objetos que lhes eram entregues.

Em seu recurso, afirma que a pena pela prática do crime de furto 
qualificado  deve  ser  reduzida  para  o  mínimo  legal,  considerando  as  circunstâncias 
judiciais e o fato do Apelante haver colaborado em todo o trâmite processual; que também 
deve ser reduzida para o mínimo a pena do crime de corrupção de menores, por não 
haver sido provada a corrupção do menor (fs. 118/122).

 
Contrarrazões às f. 125/127.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso (fs. 130/133).

É o relatório.

– VOTO  – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

O recurso deve ser provido.

Inicialmente,  em  atenção  ao  princípio  da  ampla  devolutividade, 
imperioso registrar a existência de prova inconteste de materialidade e autoria delitiva. É o 
que se verifica do Auto de qualificação e interrogatório, em que o Apelante confessa a 
prática  do  delito,  explicitando,  em  por  menores,  como  se  deu  ação;  do  Termo  de 
declaração da Vítima e o depoimento de Riwalmir Marinho Ribeiro, prestado perante a 
autoridade policial e ratificado em juízo. (fs. 04 e 05, 10 e 11, e 30, respectivamente) 

Pois bem. A irresignação do Apelante restringe-se à dosimetria. Para 
enfrentá-la, passamos à transcrição dos fundamentos invocados pelo Magistrado para a 
fixação da pena-base acima do mínimo legal.

DA PENA-BASE DO CRIME DE FURTO QUALIFICADO

A  culpabilidade:  mostra-se  mediana,  sem  necessidade  de 
grande exacerbação da pena.  Antecedentes:  o  acusado não 
apresenta antecedentes criminais.  A conduta social: o acusado 
não apresenta má conduta social.  Personalidade:  o acusado 
não se mostra propenso ao crime. Motivos do crime: o acusado 
tinha  uma  motivação  egoística.  Circunstâncias  do  crime:  o 
acusado  ingressou  na  casa  da  vítima  de  forma  sorrateira, 
acreditando que não seria visto. As  consequências do crime: 
não  foram  muito  drásticas;  O  comportamento  da  vítima:  a 
vítima nada fez para atrair a conduta do acusado. 

Conforme  se  verifica,  o  magistrado  apontou  como  negativas  as 
circunstâncias  da culpabilidade,  dos motivos  e  das circunstâncias  do delito.  Contudo, 
descurou de consignar fundamentação concreta, capaz de amparar a fixação da pena-
base no patamar em que o foi.

No que se refere à culpabilidade, limitou-se a afirmar ser mediana, 
sem  apontar  qualquer  fundamento  para  tanto;  quanto  aos  motivos,  é  certo  que  a 



motivação egoística é inerente a todos os delitos contra o patrimônio, de modo que o 
legislador  já  o  considerou  quando  da  fixação  da  pena  abstrata;  da  mesma  forma, 
relativamente às circunstâncias do delito, mencionou, apenas, que de forma sorrateira o 
Apelante teria adentrado à residência da Vítima, apresentando, portanto, apontamento 
genérico, incapaz de externar maior reprovabilidade da conduta sub judice.

Assim, sabendo-se que a fundamentação genérica e a invocação de 
elementares do tipo não constituem fundamentação idônea para o incremento da pena-
base, há que ser esta reduzida ao mínimo legal – 02 anos de reclusão e 10 dias-multa -.

Não  verificada  a  presença  de  agravantes  e  considerando  que  a 
pena-base foi fixada no mínimo, o que afasta a possibilidade de redução pela incidência 
de atenuante; bem como o fato de não constarem causas de diminuição ou aumento de 
pena, torno a pena-base definitiva.

DA PENA-BASE DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES

Quanto  ao  crime  de  corrupção  de  menores,  note-se  que  o 
Magistrado reproduziu, indiscriminadamente, a mesma análise quando da avaliação das 
circunstâncias judiciais do crime de furto qualificado, mesmo aquelas específicas, que se 
referem ao crime e ao modo como ocorreu – motivos, circunstâncias e consequências - 
de modo que imprestável para a fixação de pena acima do mínimo legal – 01 ano de 
reclusão.

DO CONCURSO FORMAL DE CRIMES

Ao contrário do estabelecido na sentença, no caso concreto incide o 
concurso formal de delitos, hipótese em que o agente, com uma só ação, pratica dois ou  
mais crimes, in casu furto e corrupção de menores (art. 70 do CP).

Assim, considerada a pena mais grave – 02 anos de reclusão e 10 
dias-multa – acrescida de 1/6, a pena definitiva a ser aplicada ao Apelante é de 02 anos e 
04 meses de reclusão e 11 dias-multa.

DISPOSITIVO
 
Ante o exposto,  dou provimento ao recurso para reduzir a pena 

de 04 anos de reclusão e 30 dias-multa para 02 anos de reclusão e 11 dias-multa.
 
Mantenho os demais termos do édito condenatório.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  João Benedito  da Silva,  decano no exercício  Presidência da Câmara 
Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho Júnior,  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador 
Carlos Martins Beltrão Filho, revisor e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  José  Roseno  Neto, 
Procurador de Justiça.



Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 09 de  
maio de 2017.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
RELATOR
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